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Assembleia Geral de Credores
Convocação
	Pelo juiz
	Pelos credores
	Despesas
Garantia de realização da AGC
Ministério Público
Verificação e habilitação
· Edital/sentença falimentar/relação de credores
· Habilitação ou divergência, prazo de 15 dias. <– Conteúdo das habilitações
· Edital: Relação de credores – administrador judicial – prazo de 45 dias –> Não havendo impugnação, homologação do QGC.
· Impugnação ao edital do administrador judicial/legitimados/prazo de 10 dias
· Autuação em separado
· Contestação à impugnação no prazo de 5 dias
· Manifestação sobre a contestação no prazo de 5 dias
· Parecer do administrador judicial no prazo de 5 dias
· Autos conclusos ao juiz
Sobre a Assembleia Geral de Credores a professora ainda nos passará um exercício. O que faltou da AGC é a convocação.
Quem integra o órgão da Assembleia Geral de Credores? Todos os credores. Os credores que já o eram, já tinham crédito em relação ao empresário ou sociedade empresária. Os que surgiram depois são o administrador judicial e os auxiliares do administrador, que são credores, mas da massa falida e não do empresário ou sociedade empresária. Daí, eles não entrarão no concurso de credores, e recebem antes de qualquer credor. 
A votação, como vimos, é integrada por todos os credores ####################, que são divididos em classes. Primeira é dos trabalhistas, a segunda é dos credores com garantia real, e a terceira é de todos os demais. Como eles votam?
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  400.
Os credores com garantia real cuja garantia tenha se defasado em valor receberão o valor da garantia antes, mas como quirografários a diferente.
O voto do quirografário está no art. 38 da Lei 11101: “O voto do credor será proporcional ao valor de seu crédito, ressalvado, nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial, o disposto no § 2º do art. 45 desta Lei.” 
Regra geral é que ele vota com o valor do crédito dele. Em algumas exceções ele votará de forma diferente. Se for para aprovar o plano de recuperação judicial, ele terá a forma do art. 45. Se for para aprovar uma forma alternativa de vender o patrimônio, também teremos uma forma. A regra geral, que é o voto do credor é proporcional ao seu crédito. O art. 38, portanto, tem que ser combinado com a primeira parte do art. 42. “Considerar-se-á aprovada a proposta que obtiver votos favoráveis de credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembleia-geral, exceto nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial nos termos da alínea a do inciso I do caput do art. 35 desta Lei, a composição do Comitê de Credores ou forma alternativa de realização do ativo nos termos do art. 145 desta Lei.” 
O exercício tem que ser feito também com essa conjugação de artigos. Considera-se a proposta aprovada a dos credores que compareceram à Assembleia Geral de Credores. A professora indicará os dispositivos legais para a resolução do exercício.
Quem convoca a AGC?
Primeiramente o juiz. Quando? Está no art. 99, que trata da sentença falimentar, no inciso XII: “determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembleia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;” 
A finalidade é estabelecer se haverá comitê de credores.
Art. 36, caput: “A assembleia-geral de credores será convocada pelo juiz por edital publicado no órgão oficial e em jornais de grande circulação nas localidades da sede e filiais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o qual conterá: [...]” 
A convocação, portanto, é feita por edital, e não por megafone. O edital tem que ser publicado num órgão oficial ou jornal de grande circulação. O juiz deverá fazer isso com antecedência mínima de 15 dias. O credor que se sentir prejudicado pelo adiantamento poderá pedir a nulidade da convocação.
Os credores também podem convocar, porque têm interesse. Uma falência em que temos 1000 credores, um apenas poderia convocar? #################### a lei não autoriza isso. Os credores podem convocar a assembleia, mas desde que representem pelo menos 25% do crédito daquela classe. É a regra do § 2º: “Além dos casos expressamente previstos nesta Lei, credores que representem no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do valor total dos créditos de uma determinada classe poderão requerer ao juiz a convocação de assembleia-geral.” 
Na prática, isso será difícil dentre os credores trabalhistas: um somente não terá 25% do crédito tão comumente.
Quem paga as despesas da convocação? Local da realização da assembleia, por exemplo, manutenção, vigilância, água, refeição, enfim? Os próprios credores. E se o juiz convocar? A massa falida. É bem lógico. 
§ 3º: “As despesas com a convocação e a realização da assembleia-geral correm por conta do devedor ou da massa falida, salvo se convocada em virtude de requerimento do Comitê de Credores ou na hipótese do § 2º deste artigo.” 
Quando falamos em credores, ou quando falamos em massa falida? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1410
Reúnem-se no local onde juiz decretou a falência, haverá o administrador judicial que irá presidir a falência, e escolherá, dentre os credores, um secretário para registrar tudo que foi decidido na AGC. Se for, por exemplo, para votar uma proposta onde tenhamos essa regra do art. 42, primeira parte, na verdade, quando começa a assembleia, o microfone vai circulando e eles se manifestam favoráveis ou contrários a determinada proposta. Ou, caso haja comitê de credores, bastam três pessoas.
Essas assembleias são bastante demoradas, na prática, dependendo do assunto a ser discutido. O que os empregados espalhados pelo país? Eles podem estar representados pelo sindicato dos empregados. Foi assim com a Varig, por exemplo. A regra está prevista até no art. 37, § 5º: “Os sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associados titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho que não comparecerem, pessoalmente ou por procurador, à assembleia.” 
Ou eles vão até o sindicato, que é o que geralmente acontece, ou alguém pede para ser representado por um procurador com poderes específicos: para votar numa assembleia geral de credores.
O legislador de 2005 incluiu o art. 40, que não existia também na legislação revogada: a garantia de realização de uma Assembleia Geral de Credores. “Não será deferido provimento liminar, de caráter cautelar ou antecipatório dos efeitos da tutela, para a suspensão ou adiamento da assembleia-geral de credores em razão de pendência de discussão acerca da existência, da quantificação ou da classificação de créditos.” 
Esse art. 40 está relacionado à matéria que vamos ver agora. Considerando que o credor está brigando com a inserção e a discussão sobre a existência e quantificação de seu crédito na habilitação, ele irá ao juiz pedindo, em liminar, que não seja feita a assembleia, o legislador já determinou que não será suspensa ou adiada por esse motivo.
Pode ser por medida cautelar ou antecipação de tutela. São duas espécies de medidas liminares. Sempre o juiz irá indeferir. Isso é para orientar os próprios juízes.
É uma garantia legal. O juiz não pode se atrever a suspender uma assembleia por esse motivo.
Já ocorreu de adiarem uma AGC por terem comparecido todos os credores e o local disponibilizado ter sido muito pequeno. Não é o motivo previsto no art. 40, então é possível o adiamento.

O Ministério Público
É o último órgão da falência, como é reconhecido por alguns autores. Na legislação anterior, estava previsto que o MP atuaria em todo processo falimentar. Hoje não é mais necessário ouvir o MP para cada decisão, o que era oneroso. Questões de relações eminentemente privadas não são mais de interesse do Ministério Público.
O que aconteceu em 2005? Vejam o art. 4º da nova Lei: “(VETADO)” a regra era a mesma. Começou-se, novamente, uma discussão nesse projeto de lei dizendo: o Ministério Público tem que intervir no processo quando for necessário, quando a lei assim o exigir ou quando também, em razão dos artigos 82 e 83 do Código de Processo Civil, entender que tem interesse público e social envolvido. Daí o veto no art. 4º. Mas, ao longo da lei, vemos vários artigos mencionando o MP, por exemplo, com relação à legitimidade para impugnar uma habilitação de crédito, etc.
O legislador de 2005 reduziu a participação do Ministério Público no processo falimentar, o que a instituição não gostou. As razões de veto dizem exatamente isso: no art. 99 (sentença falimentar), está dito, no inciso XIII, que a sentença “ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.”  então, sempre que houver interesse público em razão do contido nos artigos 82 e 83 do CPC, o Ministério Público irá intervir nesse processo.
Professor Fabio Ulhôa tem a opinião de que o Ministério Público só deve participar quando um artigo da Lei expressamente disser que o deve. O legislador, em suas razões de veto, menciona os artigos do CPC.
Pergunta-se: por que o Ministério Público tem que participar de um processo falimentar, onde, pelo menos em tese, vemos relações eminentemente privadas, de débito e crédito, devedor e credor? Qual a intenção do Ministério Público nesse processo? Manutenção da legalidade, função social da empresa, além de fiscalizar eventual concorrência desleal entre os próprios credores para o recebimento de seus créditos. Sem contar, também, com os crimes falimentares, que são de ação penal pública incondicionada, portanto o autor das ações é o Ministério Público. A fraude é civil e penal. A legitimidade para ajuizar ação revocatória é do Ministério Público. Note que ele não tem legitimidade para requerer a falência, mas sim para ajuizar revocatória (ação civil) ou denúncias.
O Ministério Público será Federal ou Estadual? Vai depender do juízo competente. Mas o juiz competente para as causas falimentares nunca será federal. Excluem-se de sua competência, expressamente, as causas trabalhistas e falimentares na Constituição. Art. 109, inciso I: “Aos juízes federais compete processar e julgar:
        I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;” 
O Ministério Público, portanto, será sempre o estadual, e nunca o federal. Ainda assim há polêmica na doutrina, uns dizendo que só participará quando a lei o disser, e outra segue a orientação dos arts 82 e 83 do CPC. A melhor doutrina, de acordo com a professora, é a que segue as razões de veto do art. 4º.
Vamos para frente.

Verificação e habilitação de crédito
O diagrama acima não está completo. Ele resume os arts. 7º a 20 da lei. Eles não são muito didáticos e podem gerar confusão. Vamos então colocar de maneira diagramada.
Vimos que a lei explicita como se dá a deliberação sobre propostas, que é levada a uma Assembleia Geral de Credores, como se vota, mas não diz quem vota. 
Quais credores têm direito a voto? O art. 39 diz: “Terão direito a voto na assembleia-geral as pessoas arroladas no quadro-geral de credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo administrador judicial na forma do art. 7º, § 2º, desta Lei, ou, ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51, incisos III e IV do caput, 99, inciso III do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembleia ou que tenham créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham obtido reserva de importâncias, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei. [...]” 
O quadro geral de credores é o resultado dessa habilitação de crédito. A habilitação de crédito é um incidente dentro do processo falimentar. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4230
O credor, de qualquer forma, sempre participará da Assembleia Geral de Credores. Como eles participarão se não existe um QGC e não ouve essa questão incidental ainda? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4344
O problema é que o devedor pode ter omitido credores ou credores indevidos foram incluídos. O próprio art. 39 diz que a assembleia não será invalidada se...$$$$$$$$$$$$$$$$$ os terceiros, por outro lado, poderão ajuizar pedido de indenização contra quem tenha incluído alguém dolosamente no quadro. 
O objetivo aqui é consolidar o quadro geral de credores. A ideia é determinar quem irá receber em primeiro lugar, em segundo lugar, e assim sucessivamente. São oito ordens de recebimento dos créditos. 
Não é quem chegar primeiro. Primeiramente temos empregados, depois credores com garantia real, depois fisco, ... Art. 83.$$$$$$$$$$$$$$$$$  
Só teremos um quadro geral de credores consolidado depois de todo o processo de habilitação de crédito. 
A primeira relação é elaborada pelo próprio devedor, que pode estar, culposa ou dolosamente, incluindo ou omitindo alguém.
É nesta fase que o passivo do devedor é avaliado. Saberemos a existência do valor do crédito de todos os credores, cada um em sua classe respectiva. É um incidente processual dentro do processo de falência, que é necessário, imprescindível, tanto na recuperação judicial quanto na falência.
Até o Edital, temos a primeira fase, que é conhecida como atos administrativos, atos esses próprios de um processo falimentar. Não há presença de advogado nesta fase, já que o credor pode, sozinho, fazer sua habilitação de crédito, apresentar divergência ao administrador judicial.  A partir daqui teremos a segunda fase, (da impugnação), que é a judicial. Aqui se envolve o juiz nos litígios que eventualmente não foram solucionados na fase administrativa. A primeira fase não é uma fase de postulação judicial em sentido estrito. Quem tem um cheque faz sua habilitação de crédito ao administrador judicial. Se surgir um litígio e não se concordar com a relação de credores apresentada e o administrador judicial não resolver da forma desejada, haverá a fase de impugnação a partir da segunda etapa. ####################.
Art. 18: “O administrador judicial será responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser homologado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se refere o art. 7º, § 2º, desta Lei e nas decisões proferidas nas impugnações oferecidas.
[bookmark: _GoBack]        Parágrafo único. O quadro-geral, assinado pelo juiz e pelo administrador judicial, mencionará a importância e a classificação de cada crédito na data do requerimento da recuperação judicial ou da decretação da falência, será juntado aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da sentença que houver julgado as impugnações.” 
Vamos ver cada quadro relacionando com os artigos correspondentes. 
Primeiro quadro: quando iniciamos o processo de habilitação de crédito? Antes ou depois da sentença falimentar? Depois! Não existe falência antes da falência e da decretação da falência. O juiz determina, na sentença falimentar, que o devedor deve apresentar a relação de credores que ainda não apresentou. No parágrafo único do art. 99 temos: “O juiz ordenará a publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a relação de credores.”. 
Segundo quadro: no inciso IV do caput do artigo lemos: “explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o disposto no § 1º do art. 7º desta Lei;” é o conteúdo do segundo quadro: art. 99, inciso IV, e art. 7º.  “A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. [...]”. 
Quando surge um credor querendo se habilitar, como o administrador judicial saberá se ele é ou não credor? Com a escrituração contábil. Ele não poderá só acreditar nessa relação de credores. O responsável é o administrador. § 1º do art. 7º: “Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados.”. 
Atenção ao prazo de 15 dias. O art. 99, inciso IV diz que eles têm um prazo de 15 dias contados da publicação do edital e com a intimação deles. 
O que seria essa divergência? Imaginem que temos uma relação de credores. O devedor relacionou, por exemplo, o Banco Safra dizendo que deve um valor de R$ 150 mil. O banco foi intimado para se habilitar. E se o crédito que ele entende ter é não de 150, mas de 200 mil? Ele não se habilitará somente, mas também divergirá da relação de credores apresentada pelo devedor.
Qual o conteúdo das habilitações? O conteúdo está no art. 9º. (quadro lateral do segundo).  “A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter:
        I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo;
        II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;
        III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas;
        IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento;
        V – a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor.
        Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo.” 
A habilitação, do segundo quadro, é uma petição dirigida ao administrador judicial. Em caso de divergência, esta deverá ser dirimida em até 45 dias. Isso porque depois desse prazo o administrador judicial irá publicar uma nova relação de credores. Essa relação que servirá para embasar o quando de credores.
A fase é administrativa porque nem o juiz nem o advogado foram envolvidos ainda.
Sem impugnação, o juiz homologará. Quinto quadro, lateral ao quarto. Está no art. 14. 
Observação: não existe mediação no processo falimentar. 
Sexto quadro: art. 8º: “No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado.
        Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.”  
É aqui que começa a segunda fase! A impugnação tem que ser apresentada ao juiz. Por isso é chamada fase judicial propriamente dita. A habilitação de crédito é apresentada ao administrador judicial (§ 1º do art. 7º), enquanto a impugnação é apresentada ao juiz.
O que significa “autuar em separado”? Sétimo quadro. Quer dizer que até a fase judicial, temos, por exemplo, 50 volumes no processo. Essa habilitação de crédito é feita dentro desse processo. Havendo a impugnação, ela deverá ser feita em separado. O processo é incidental ao falimentar (a habilitação de crédito). 
Contestações: oitavo quadro. 
